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PROPOSIÇÃO EM 2º TURNO 

 

Item 1 – 2º Turno do Projeto de Lei nº 292/2026. 

Autoria do Deputado Cobra Repórter. 

Institui a Rota dos Bichos do Norte do Paraná como roteiro turístico de relevante interesse 

ambiental, pedagógico e cultural, e a reconhece como Patrimônio Cultural Imaterial do 

Estado do Paraná. 

Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Turismo. 

 

 

PROPOSIÇÕES EM TURNO ÚNICO 

 

Item 2 – Turno Único do Projeto de Lei nº 204/2026. 

Autoria do Deputado Gilberto Ribeiro. 

Declara a tradição da Bataticultura no Município de Contenda como Patrimônio Cultural 

Imaterial do Estado do Paraná e inclui a Festa da Batata no Calendário Oficial de Eventos 

Turísticos do Estado. 

Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Cultura.  

 

Item 3 – Turno Único do Projeto de Lei nº 300/2026. 

Autoria do Deputado Paulo Gomes. 

Inclui no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Paraná a Corrida e Caminhada da 

Mãe do Rocio, realizada no Município de Paranaguá.  

Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Cultura.  

 

Item 4 – Turno Único do Projeto de Lei nº 437/2026. 

Autoria do Deputado Denian Couto. 

Concede Título de Utilidade Pública à Associação Cross Off-road de Jipeiros e Trilheiros 

da Lapa, com sede no município da Lapa. 

Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça. 
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Item 5 – Turno Único do Projeto de Lei nº 672/2026. 

Autoria do Deputado Luiz Fernando Guerra. 

Concede o Título de Utilidade Pública à Associação Comercial e Empresarial de Palmas - 

ACIPA, com sede no Município de Palmas. 

Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça. 

 

 

 


